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NOTA PRÉVIA

Não sou, nunca fui e espero nunca vir a ser dogmático.
Não poucas vezes, por isso, tenho mudado de opinião, ao longo da mi-

nha carreira, e não se admire, pois, o leitor que já me tenha lido na 1ª 
edição, de encontrar agora, num ou noutro ponto, alguma inflexão do en-
tendimento anterior.

Revi atentamente todo o texto anterior, vírgula por vírgula, e não me fi-
quei pela expressão literária, mas reexaminei também, atentamente, o pró-
prio conteúdo jurídico – e também aí uma análise mais demorada me levou, 
vez por outra, a mudar de entendimento.

Acontece.
Dizia José Tavares que só não muda de ideias quem as não tem e, pela 

modesta parte que me toca, esforço-me por tê-las com vigor, mas sem per-
severar naquelas em que deixei de crer.

Não mudei, porém, relativamente às denúncias que tinha formulado 
acerca da indigente expressão literária do nosso Código de 2013, embora 
não vá agora engrossar o rol que esbocei na 1ª edição. Material não me fal-
tava para isso, mas seria monótono.

Limitar-me-ei, a propósito, a revelar aqui dois episódios verídicos que a 
este respeito me ocorrem.
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O primeiro passou-se já há muitos anos, quando se estava nos últimos 
retoques do projeto de Código das Sociedades Comerciais.

Raúl Ventura mandou-me a última versão e telefonou-me a dar-me oito 
dias para lhe apresentar sugestões de melhorias ou correções que em mi-
nha opinião seriam de adotar.

Eu não tinha acompanhado os trabalhos preparatórios e, ante a escassez 
do prazo, limitei-me a fazer uma rápida revisão literária do texto.

Lembro-me de que, entre aquelas que mereciam substituição, apontei o 
termo “litigância”, precisamente aquele que figura repetidamente no Código 
de Processo Civil (arts. 228-1; 542-3 e 767-2) e que, como se devia saber, não 
passa de um jargão forense, sem registo em qualquer dicionário, indigno de 
figurar em letra de lei.

Raúl Ventura era um Homem que sabia ouvir.
E a palavra, que figurava no Projeto publicado, foi pelo Professor 

prontamente banida do Código das Sociedades Comerciais, como hoje 
pode verificar-se.

Referindo publicamente esta ocorrência banal, prestemos a nossa pro-
funda, muito sincera e merecidíssima homenagem ao grande Mestre, perso-
nalidade incomparável do nosso Direito.

Ex digito, gigans
O segundo episódio é bem mais recente e ocorreu numa das minhas úl-

timas aulas de Mestrado, em que apresentei o novo Código de Processo Civil.
Aflorando o seu aspeto literário menos conseguido, insisti em procla-

mar a necessidade de os monumentos jurídicos que são os nossos grandes 
Códigos apresentarem uma forma literária elevada, à altura do seu estatuto.

E exemplifiquei, lamentando não se ter o Código de Processo preocupa-
do com esse aspeto:

— O Código de Seabra, foi revisto literariamente por Alexandre 
Herculano, e está primorosamente escrito. Antunes Varela confiou 
a Paulo Merêa a revisão verbal do Código Civil vigente, e também 
não se saiu nada mal.

Numa piada de mau gosto, concluí:
— De modo que, desta feita, parece que só lhes sobrou o Saramago.

Aqui, num relâmpago, assaltou-me uma dúvida pedagógica:
— Vocês sabem quem é Alexandre Herculano?
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Silêncio na sala. Depois:
— Alexandre Herculano?
— Sim, Alexandre Herculano. De seu nome completo, Alexandre 

Herculano de Carvalho e Araújo.
Não. Ninguém sabia quem era Alexandre Herculano; muito menos, de 

Carvalho e Araújo.
Desolado, desabafei:

— Meu Deus! Em dezassete mestrandos; em dezassete licenciados 
em Direito, nem um só sabe quem é Alexandre Herculano? Mas por 
onde andará este nosso desgraçado Ensino Secundário?

E de pronto respondeu-me o malandrão da carteira dos fundos:
— Pelo Saramago, Professor, só pelo Saramago.  

Lisboa, junho de 2017

Pinto Furtado
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